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Maílson teme hiperinflação com anistia 
AGENCIA ESTADO í 

I O ministro Maílson da Nóbrega, 
d)í Fazenda, disse ontem à noite, em 
cldeia nacional de rádio e televisão, 
q§e se a anistia da correção mone­
tária sobre os débitos dos micros e 
p|quenos empresários e agriculto-
rçè for aprovada pela Constituinte, 
o^overno terá as seguintes opções: 
aumentar impostos, a dívida do go-
vferno, emitir moeda ou criar em­
préstimos compulsórios mediante 
ctistos que atingem "cifras astronó­
micas". Segundo o ministro, se ado-
tâda, a decisão poderá reverter todo 
0 esforço do governo no sentido de 
impedir a hiperinflação e controlar 
o*déficit público. "A maior vítima 

tmedida será a classe trabalhado-
que é quem mais paga pela in-

ção." 
I Maílson prometeu uma solução 

JÍ£ra os micros e pequenos agricul­
tores e empresários, ressaltando 
4«e o governo não irá abandonar os 
honestos e corretos, "que não estão 
Çsnseguindo pagar suas dívidas por 
^capacidade económica". Esta se­
cção, contudo, terá de ser compatí­
vel com as possibilidades do Tesou­
ro Nacional, explicou. 
1 "O governo assegura que esses 
produtores não ficarão ao desampa-
fo. Nós vamos encontrar uma solu­
ção para eles. Mas é preciso alertar 
$ue a concessão generalizada des­
sas benefícios representa um ónus 
gigantesco à sociedade como um to-
ãp. A aprovação dessas propostas 
apresentará uma derrota dos con­
tribuintes e dos trabalhadores, por-
qjie o governo não gera recursos, ele 
$ra de um lado e gasta no outro." 
«J Perdoar a dívida dos pequenos, 
ôju mesmo da correção monetária, 
pjira Maílson significa uma perda 
§e recursos do setor público para a 
sociedade, pois 80% destes débitos 
sao contraídos com os bancos ofi-

tais (federais e estaduais). A medi-
i, uma vez aprovada, implicaria 

fium agravamento do déficit públi­

co, trazendo riscos à ordem econô 
mica e social. 

Equívoco 

O senador Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE), autor da emenda origi­
nal — juntamente com os deputa­
dos Humberto Souto (PFL-MG) e 
Ziza Valadares (PMDB-MG) — da 
proposta que prevê o perdão da dí­
vida, disse ontem que Maílson "co­
meteu um grande equívoco, aliás, 
como vem cometendo". 

Segundo Lavor, agora Maílson 
não diz mais que a emenda vai cus­
tar US$ 10 bilhões "porque esse nú­
mero é fantasioso: já sabe que vai 
custar US$ 1 bilhão apenas, e que 
não vai sair do bolso do contribuin­
te como ele disse, mas de uma reser­
va que já está legalmente consti­
tuída". 

O Prejuízo 

Se a anistia aos microempresá-
rios for aprovada hoje pela Consti­
tuinte, o prejuízo será de Cz$ 1 tri­
lhão, segundo o Banco Central e o 
Ministério da Fazenda, com base 
em informações da rede bancária 
oficial e privada — há dias, o minis­
tro Maílson da Nóbrega anunciou 
que esse montante era de US$ 9,6 
bilhão, o que equivaleria hoje a Cz$ 
1,7 trilhão. Do total de Cz$ 1 trilhão, 
80% corresponde a empréstimos 
concedidos pela rede oficial. Só o 
Banco do Brasil teria emprestado 
70%. Portanto, o rombo de caixa do 
Tesouro seria de aproximadamente 
Cz$ 700 bilhões, segundo os dados 
oficiais, pois as operações de crédito 
do banco foram feitas em nome do 
Tesouro. Os bancos estaduais te­
riam um prejuízo inferior a 10% do 
total. 

O texto final da fusão das emen­
das Mansueto de Lavor, Ziza Vala­
dares e Humberto Souto prejudica­
rá também as cooperativas de cré­
dito. 
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Ulysses recebe Mansueto (E) , Valadares e Souto (C) para discutir 

Constituinte deve decidir hoje 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A proposta de anistia da corre­
ção monetária para as micro e pe­
quenas empresas e pequenos e mé­
dios produtores rurais deverá ser 
votada hoje pela Constituinte. O 
presidente Ulysses Guimarães disse 
que só vai transferir a decisão para 
depois do exame das Disposições 
Transitórias se todos os líderes esti­
verem de acordo, mas o PDT já an­
tecipou que não aceita entendimen­
to nesse sentido. 

Também os autores da fusão de 
emendas sobre o assunto, o senador 
Mansueto de Lavor e os deputados 
Ziza Valadares e Humberto Souto, 
desejam votar logo a proposta. Ela 
determina que não haverá correção 
monetária sobre os débitos, ainda 
que ajuizados, decorrentes de em­
préstimos concedidos no período de 
28 de fevereiro de 1986 a 31 de de­
zembro do ano passado. As dívidas 
deverão ser liquidadas até 180 dias 
após a promulgação da nova Cons­
tituição. 

O líder governista Carlos San­
fAnna e os líderes do PMDB conti­

nuam examinando soluções alter­
nativas. Uma delas foi apresentada 
pelo deputado Luiz Salomão (PDT-
RJ), perdoando apenas 50% da cor­
reção monetária desde que os em­
préstimos tenham sido efetivamen-
te aplicados nas atividades da em­
presa. Carlos SanfAnna considera 
a iniciativa "exequível". 

ALTERNATIVAS 

O governo, segundo o deputado, 
aceita discutir a anistia até o valor 
total de cem milhões de OTNs, com 
a condição de que os empréstimos 
tenham sido adequadamente apli­
cados e possa ser comprovada a in­
capacidade de pagamento do deve­
dor. Caso seja aprovada a fusão de 
emendas, o Palácio do Planalto cal­
cula em mais de Cz$ 750 bilhões a 
dispensa da correção monetária dos 
empréstimos feitos entre 28 de feve­
reiro de 86 e 31 de dezembro de 87 
pelas micros, pequenas e médias 
empresas. Esse valor representa a 
anistia da correção até o dia 30 des­
te mês de empréstimos não pagos 
ou não renegociados. A informação 
foi transmitida pelo ministro Maíl­
son da Nóbrega aos líderes gover-

nistas que ontem discutiram o as­
sunto com o presidente Sarney. 

Como os autores da fusão de 
emenda não abrem mão de votá-la 
imediatamente, dificilmente o go­
verno se antecipará à decisão com 
uma solução alternativa. Segundo o 
líder do governo no Senado, Salda­
nha Derzi, isso só aconteceria se 
houvesse acordo entre os partidos 
para não votar a fusão. Nesse caso, 
poderia ser enviado ao Congresso 
um decreto-lei ou um projeto para 
tramitar em regime de urgência, ou 
então negociada outra fusão. 

O deputado Inocêncio de Oli­
veira, do PFL, adiantou que votará 
a favor da fusão se o governo não 
adotar outra solução. "Entre deixar 
quebrar pequenas empresas e pre­
judicar os banqueiros, com seus lu­
cros fabulosos, prefiro a primeira al­
ternativa", disse ele. Já Carlos San­
fAnna não perdeu a esperança com 
relação a uma solução negociada e 
vai tentar hoje adiar a votação, 
usando argumentos políticos. 

MANOBRA 
Carlos SanfAnna alegará que a 

fusão acrescenta artigo novo e, por 

isso, só pode ser apreciada no final 
das Disposições Transitórias. Dirá 
também que o governo precisa de 
tempo para resolver o problema. 
Mas como o PDT se mantém irredu­
tível, tudo indica que a proposta se­
rá votada ainda hoje. O texto da 
fusão já se encontra na Mesa direto-
ra da Constituinte, mas nada impe­
de que, até o momento da votação, 
seja alterado. 

Na audiência semanal concedi­
da pelo presidente Sarney aos líde­
res governistas, a questão da anistia 
foi discutida em detalhes. Além da 
informação do ministro Maílson da 
Nóbrega sobre o impacto da medida 
no setor económico, foi analisada a 
posição dos partidos de esquerda, 
contrários à aplicação de recursos 
do Tesouro para indenizar os ban­
cos particulares pelo perdão da cor­
reção monetária. Também ontem, o 
deputado Humberto Souto, um dos 
autores da fusão, comunicou ao pre­
sidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, que não aceitará o adia­
mento da decisão sobre a proposta. 
Ulysses disse novamente que qual­
quer iniciativa só será tomada "* 
houver consenso de todas 
ranças partidárias. 

se 
lide-

%Governo não sabe o quefazer-^ 
JOSÉ NÊUMANE PINTO 

O governo está absolutamente 
Confuso e indeciso a respeito das 
medidas que pode tomar para evi­
tar que a Constituinte vote hoje o 
perdão às dividas das micro e pe-
úuenas empresas e dos agriculto­
res que acreditaram no Plano Cru-
Wado. Após duas reuniões com seu 
Ponselho Politico — uma pela ma­
nhã e outra à noite — no Palácio 
ão Planalto, o presidente José Sar­
ney não conseguiu definir uma es­
tratégia para a votação nem sabe 
ainda que plano apresentar para 
tentar tornar inócua a oçôo da 
Constituinte. 

i 

À noite, na segunda reunião, 
foram levados ao Planalto, além 
dos líderes fiéis ao governo (Mar­
condes Gadelha e José Lourenço), 
do PFL, Carlos SanfAnna e Sal-

, danha Derzi), presidentes de três 
\partidos — Ulysses Guimarães, do 

PMDB, Aureliano Chaves, do PFL, 
e Jarbas Passarinho, do PDS. A 
esperança do Planalto era conven­
cer o presidente da Constituinte a 
aceitar a questão de ordem do lí­
der do governo na Câmara, Carlos 
SanfAnna, que pretende adiar a 
votação para o fim das disposições 
transitórias. Ulysses, contudo, ha­
bilmente, preferiu não se definir, 
dizendo que fará tudo o que for 
decidido pelas lideranças partidá­
rias. Carlos SanfAnna informou, 
durante a reunião, que o único lí­
der avesso à ideia da transferên­
cia da votação é o ão PDT, Bran­
dão Monteiro, que ainda pode ser 
convencido do contrário pelo de­
putado fluminense Luiz Salomão. 

Na reunião, o líder do governo 
no Senado, Saldanha Derzi, calcu­
lou que a emenda deverá receber 
cerca de 400 votos a favor, mas 
outro líder, o do PFL no Senado, 
Marcondes Gadelha, considera a 
hipótese exagerada. Segundo ele, 

'votarão contra a emenda todos os 
partidos de esquerda, além do 
MUP do PMDB. A favor votarão o 
Centrão e outros parlamentares li­
gados ao governo". Segundo Ga­
delha, os autores da emenda, Man­
sueto de Lavor, Ziza Valadares e 
Humberto Souto, combaterão fir­
memente a ideia de adiamento da 
votação, porque acreditam que a 
campanha de desmoralização pe­
la grande imprensa, chamando a 
decisão de "calote", pode compro­
meter o favoritismo até agora in­
questionável da anistia às mi-
croempresas. 

Os líderes fiéis à orientação do 
Planalto esperavam discutir, à 
noite, algum texto já pronto que 
contivesse uma proposta ão gover­
no para superar o impasse provo­
cado pela anunciada votação do 
perdão às dívidas. A indecisão do 
Planalto somada ao mutismo de 
Ulysses Guimarães deu-lhes a cer­
teza de que dificilmente a anistia 
não será dada. j 

xército quer limitar a 
pensão a ex-comhutentes 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Quem sofreu mais, o pracinha 
da Força Expedicionária Brasileira 
(FEB) enviado aos campos de bata­
lha da Itália, durante a 2" Guerra 
Mundial, ou o ex-combatente que 
manteve a guarda do litoral e das 
ilhas oceânicas do Brasil na mesma 
época? E qual operação exigiu mais 
sacrifícios do militar brasileiro: a in­
tervenção em São Domingos, em 
1965, a manutenção da linha de paz 
entre Egito e Israel, de 1956 a 1967, 
ou a tomada de Monte Castelo, em 
1945? 

Essas são algumas das questões 
que os constituintes terão de anali­
sar quando estiverem votando, tal­
vez hoje ou amanhã, o Artigo 19 do 
texto do Centrão para as Disposi­
ções Transitórias, segundo o qual 
todos os ex-combatentes — cerca de 
119 mil — receberão pensão de se-
gundo-tenente, aproximadamente 
Cz$ 61 mil. 

Ao contrário do que ocorreu na 
questão da anistia, a proposta do 
Centrão está sofrendo oposição de 
setores militares. Assessores parla­
mentares do Exército estão fazendo 
seu lobby a favor da emenda do de­
putado Levy Dias (PFL-MS), que li­
mita a concessão de pensão de se­
gundo tenente apenas para quem 
participou das operações na Itália. 
Nesse caso, seriam beneficiados 
pouco mais de 23 mil soldados e 
oficiais, enquanto os quase 90 mil 
combatentes do litoral brasileiro e 
das ilhas continuariam recebendo 
pensão de dois salários mínimos. 

TURMA DA PRAIA 

O ex-combatente António 
Evandro de Carvalho e Silva, que 
juntamente com mais cinco mil ho­
mens foi mandado para guardar a 
ilha de Fernando de Noronha, a par­
tir de 1942, afirma que a equipara­
ção com os febianos não é um privi­
légio, mas "um reconhecimento me­

ritório" pelos riscos e sofrimentos 
passados há 46 anos. Ele não se con­
forma em ser chamado de integran­
te da "turma da praia", como asses­
sores do Exército apelidaram os que 
serviram no litoral e nas ilhas oceâ­
nicas. 

Outros lobistas a favor da 
emenda do Centrão são os três mil 
soldados enviados para São Domin­
gos, em 1965, como integrantes da 
força interamericana de paz da 
OEA, e outros quase quatro mil, 
membros do chamado Batalhão 
Suez, convocados pela ONU para 
guardar a zona de paz entre o Egito 
e Israel. 

Assessores do Exército se con­
trapõem às queixas dos ex-comba­
tentes. Para eles, a equiparação se­
ria uma injustiça aos pracinhas da 
FEB, que perderam mais de 400 
companheiros na Itália, enquanto o 
Batalhão Suez não teve mais que 
seis baixas e nenhuma delas em 
combate. 

Marajá pode per der privilégios 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A Constituinte deverá, esta se­
mana, confirmar os privilégios esta­
belecidos no projeto do Centrão pa­
ra os ex-combatentes, mas fixará li­
mites para a remuneração dos ma­
rajás do serviço público, deles reti­
rando expressamente o direito ad­
quirido, se seu salário ultrapassar o 
valor máximo previsto na parte per­
manente da Constituição. Esses ter­
mos constam dos acordos já acerta­
dos pelas lideranças partidárias, as 
quais, até o final da tarde de ontem, 
chegavam ao artigo 31 do substitu­
tivo do Centrão (num total de 72). 

Para quase todos esses artigos 
já estavam redigidas fusões de 
emendas, de forma a permitir rápi­
da votação em plenário. Ontem, co­
mo se previa, não houve número pa­
ra deliberações (227 constituintes 
responderam à chamada eletrônica, 
quando o quórum mínimo é de 280). 
A partir de hoje, porém, as votações 
deverão ocorrer em ritmo acelerado. 

Não há fusão em relação aos ex-
combatentes e, embora a emenda 
do deputado Levy Dias (PFL-MS), 
apoiada pelos militares, restrinja os 
benefícios, deve ser aprovado o tex­
to do Centrão, que lhes concede, 
principalmente, os seguintes privi­

légios: pensão integral correspon­
dente aos proventos de segundo-
tenente das Forças Armadas, in­
gresso no serviço público sem con­
curso e preferência para aquisição 
de casa própria. Os ex-combatentes 
são tanto civis como militares "que 
tenham participado efetivamente 
em operações bélicas na Força Ex­
pedicionária Brasileira, na Marinha 
de Guerra, na Força Aérea Brasilei­
ra, na Marinha Mercante ou em for­
ças do Exército". 

COMBATE AOS "MARAJÁS" 

Os acordos mantêm o limite de 
gastos com pessoal no serviço públi­
co (União, estados e municípios), na 
base de 65% do valor das respecti­
vas receitas correntes. Até que seja 
aprovada lei sobre essa matéria, de­
vendo o percentual excedente ser 
reduzido à razão de um quinto por 
ano. Os vencimentos, remuneração, 
vantagens e adicionais, inclusive 
proventos de aposentadoria, dos 
chamados "marajás" terão de ser 
imediatamente reduzidos aos limi­
tes fixados na parte permanente da 
futura Constituição para os servido­
res públicos. Esses limites são: no 
poder Executivo, a remuneração de 
ministro de Estado; no poder Legis­
lativo, a remuneração de deputado 
ou senador; no poder Judiciário, a 

remuneração de ministro do Supre­
mo Tribunal Federal. Nos estados e 
municípios, a remuneração será a 
das autoridades equivalentes às do 
âmbito federal. 

De acordo com o que havia sido 
acertado entre as lideranças parti­
dárias quando foi votado o artigo 
sobre a garantia de emprego, a inde-
nização ali prevista, enquanto não 
for aprovada lei regulando a maté­
ria, será equivalente a quatro vezes 
o que dispõe a lei do FGTS, ou seja, 
40% dos depósitos desse fundo. Mas 
há mais duas novidades: até ser 
aprovada aquela regulamentação, 
fica assegurada estabilidade ao em­
pregado eleito para cargo de dire-
ção de comissões internas de pre­
venção de acidentes, desde o regis­
tro da candidatura até um ano após 
o final do mandato, bem como à 
empregada gestante, desde a confir­
mação da gravidez até cinco meses 
após o parto. 

Os contratos de risco para ex­
ploração de petróleo que atualmen-
te estão em viger ficarão ressalva­
dos da proibição estabelecida no 
texto permanente da futura Consti­
tuição. Também ficou acertado que 
serão reduzidos de 70% para 50% os 
recursos para irrigação que obriga­
toriamente são destinados ao Nor­
deste. 
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